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COMUNICADO 

 

Novos atos regulamentam presença física de servidores (1º e 2º graus e 
administrativos) e terceirizados no TJRJ 

 
Em razão dos decretos publicados pelo Governo do Estado e da Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), o rodízio dos servidores de 1º e 2º graus de  jurisdição - 
previsto no artigo 5º, inciso I, do Ato Normativo Conjunto 05/2020, durante a vigência do 
Regime Diferenciado do Atendimento de Urgência (RDAU) - será em sistema de 
sobreaviso.  

Os servidores devem ficar trabalhando de casa cientes de que podem ser convocados a 
comparecer ao seu local de trabalho a qualquer momento, sempre que necessário. 

ATO EXECUTIVO CONJUNTO 02/2020 

Disciplina o rodízio de servidores de primeiro e segundo grau de jurisdição em sistema 
de sobreaviso durante a vigência do Regime Diferenciado de Atendimento de Urgência 
(RDAU). 

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público reduzir as possibilidades de contágio do 
coronavírus (Sars-COV-2), causador da doença COVID-19; 

CONSIDERANDO o disposto nos Atos Normativos Conjuntos nº 04 e 05/2020; 

CONSIDERANDO o agravamento da pandemia COVID-19 no estado do Rio de Janeiro 
e as medidas de prevenção tomadas pelo Governo do estado; 

CONSIDERANDO o Decreto nº. 46.980 de 19 de março de 2020, do Governo do Estado 
do Rio de Janeiro; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ n.313, de 19 de março de 2020; 

RESOLVEM: 

Art. 1º. O rodízio de servidores do primeiro e segundo grau de jurisdição, previsto no art. 5º, I do Ato Normativo 
Conjunto nº. 05/2020, durante a vigência do Regime Diferenciado de Atendimento de Urgência (RDAU) será em 
sistema de sobreaviso, dispensando-se o trabalho presencial nas serventias, podendo o servidor do rodízio ser 
convocado para comparecer na unidade se for estritamente necessário. 

§1º. Os servidores de todas as serventias jurisdicionais que não estiverem na escala de plantão ou RDAU 
trabalharão somente em Regime de Teletrabalho Externo Simplificado – RETE/homeoffice, ficando todos de 
sobreaviso. 
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§2º. Os servidores do primeiro e segundo grau em sobreaviso poderão ser convocados para atuação urgente, a 
critério da Corregedoria e da Presidência, respectivamente. 

Art. 2º. Este ato não se aplica aos servidores designados para serventias de plantão e RDAU, cuja presença física 
na serventia é imprescindível, ressalvadas as hipóteses previstas nos Atos Normativos Conjuntos nºs 04, 05 e 
06/2020. 

Parágrafo único. Caberá ao chefe de serventia e secretários das Câmaras elaborar a escala de rodízio e submeter 
ao magistrado responsável para homologação. 

Art. 3º. Este ato entra em vigor imediatamente e revogam-se disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 20 de março de 2020 

Desembargador CLAUDIO DE MELLO TAVARES 

Presidente do Tribunal de Justiça 

Desembargador BERNARDO GARCEZ 

Corregedor-geral da Justiça 

 

Disciplina o rodízio de servidores e colaboradores da área administrativa do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências durante a vigência do período de Plantão Extraordinário. 

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público reduzir as possibilidades de contágio do coronavírus (Sars-COV-2), 
causador da doença COVID-19; 

CONSIDERANDO o disposto nos Atos Normativos Conjuntos nº 04 e 05/2020; 

CONSIDERANDO o agravamento da pandemia COVID-19 no estado do Rio de Janeiro e as medidas de prevenção 
tomadas pelo Governo do estado; 

CONSIDERANDO o Decreto nº. 46.980 de 19 de março de 2020, do Governo do Estado do Rio de Janeiro; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ n.313, de 19 de março de 2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de manutenção de toda máquina administrativa do Poder Judiciário de forma a 
não paralisar os serviços de suporte logístico, segurança institucional, pessoal, auditoria interna e demais áreas 

RESOLVE: 

Art. 1º. O rodízio de servidores e prestadores de serviços em atuação junto à estrutura administrativa do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, durante a vigência do Regime Diferenciado de Atendimento de Urgência 
(RDAU) será em sistema de sobreaviso, dispensando-se o trabalho presencial nas unidades, podendo o servidor do 
rodízio ser convocado para comparecer na unidade jurisdicional se for estritamente necessário. 

§1º. Os servidores e prestadores de serviço de todas as serventias administrativa que não estiverem em trabalho 
presencial exercerão suas funções em regime de teletrabalho, ficando todos de sobreaviso. 

§2º. Os servidores e prestadores de serviços indicados no caput do artigo poderão ser convocados para atuação 
urgente, a critério da Presidência e respectivos Diretores Gerais. 

Art. 3º. Este ato entra em vigor imediatamente e revogam-se disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 20 de março de 2020 

Desembargador CLAUDIO DE MELLO TAVARES 

Presidente do Tribunal de Justiça 

 

Processo SEI nº 2020-0616364 

  

Conforme determinado no processo administrativo eletrônico – SEI nº 2020-0616364, comunicamos que foi criado o 

seguinte e-mail para envio de documentos direcionados ao Setor de Protocolo da Secretaria de Estado de Governo 

e Relações Internacionais – SEGOV: protocolo@segov.rj.gov.br . 
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De acordo com o pronunciamento do Exmº Sr. Governador Wilson José Witzel, referente à Pandemia de Coronavírus, 

o SEGOV estará fechado pelo período de 15 dias, iniciado em 16 de março de 2020. A medida foi implementada a 

fim de possibilitar a continuidade dos trabalhos.  

  

Fonte: Processo administrativo eletrônico – SEI nº 2020-0616364 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ  

 

Atenção! O Regime Diferenciado de Atendimento de Urgência (RDAU) se fará de forma 

exclusivamente eletrônica a partir de hoje (20/3) 

 

Coronavírus: presos que podem visitar famílias ficarão em casa por 30 dias 

 

Semana da Justiça pela Paz em Casa no TJ do Rio termina com 3.340 sentenças e decisões e 

647 medidas protetivas 

 

Fonte: PJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

Liminar suspende até final do ano reajuste de tabela de custas processuais em MT 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a eficácia, até 31 de dezembro de 

2020, dos dispositivos da Lei 11.077/2020, de Mato Grosso, que elevaram o valor das custas processuais no estado. 

Relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6330, o ministro Alexandre de Moraes analisou pedido do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e deferiu medida liminar para suspender a eficácia dos 

artigos 6º e 16, além de parte do artigo 13, referente às tabelas A, B e C que “fixa o valor das custas, despesas e 

emolumentos praticados pelo Poder Judiciário Estadual”. 

A OAB argumentou na ação que essas normas ferem diversos princípios constitucionais como do acesso à justiça, 

da ampla defesa, da proporcionalidade e razoabilidade, da capacidade contributiva, do não confisco tributário e da 

regra da anterioridade do exercício financeiro. 

Decisão 

Em sua decisão, o ministro explica que os dispositivos questionados não só majoraram os valores das custas 

processuais, como estabeleceram também nova sistemática para o cálculo das custas no recurso de apelação. 
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Segundo o relator, o artigo 16 da Lei 11.077, prenuncia sua entrada em vigor 90 dias após sua publicação, que 

ocorreu, conforme documentos apresentados na ação, em 13 de janeiro de 2020. 

Entretanto, acrescenta que embora a norma tenha observado esse princípio da anterioridade nonagesimal, que institui 

um intervalo de 90 dias entre a publicação da lei que cria ou majora tributos e sua efetiva incidência, nos termos da 

alínea ‘b’ do inciso III do artigo 150 da Constituição Federal, ela não cumpre a regra da anterioridade de exercício, 

previsto na alínea ‘c’, do mesmo dispositivo. 

Isso porque, explica o ministro, ela destoa da imprescindível anterioridade de exercício, prevista na alínea ‘c’, segundo 

a qual os contribuintes apenas estarão sujeitos às leis instituidoras ou majoradoras de tributos publicadas até 31 de 

dezembro do ano anterior. Salienta que “de fato, a limitação constitucional ao exercício estatal do poder de tributar é 

essencial para a garantia da segurança jurídica e dos direitos individuais, em especial o de propriedade, evitando 

abusos e arbitrariedades e permitindo uma relação respeitosa entre o Fisco e o cidadão”. 

Assim, o ministro destaca que o princípio da anterioridade de exercício é um desses limitadores, ordenando que 

nenhum tributo, seja da União, estados, Distrito Federal ou municípios poderá ser cobrado no mesmo exercício 

financeiro da lei que o instituiu ou aumentou, “tendo por finalidade evitar a surpresa do contribuinte em relação a uma 

nova cobrança ou um valor maior, não previsto em seu orçamento doméstico”, disse o relator. 

Desse modo, o ministro Alexandre de Moraes destaca que o exercício financeiro coincide com o ano civil, iniciando-

se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro, nos termos da Lei 4.230/1964. Observa que, por outro lado, 

a Emenda Constitucional (EC) nº 42, de 19/12/2003, ampliou a proteção aos contribuintes, estabelecendo nova 

restrição à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, ao vedar a cobrança de tributos antes de 

decorridos 90 dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 

O ministro conclui estar “reconhecida a impossibilidade de os artigos impugnados serem aplicados no exercício 

financeiro de 2020, haja vista a lei que os alberga ter sido publicada no Diário Oficial de 13 de janeiro de 2020”, 

concedendo a medida cautelar pleiteada pela OAB, a ser referendada pelo Plenário. Com isso fica suspensa a eficácia 

dos dispositivos questionados até o fim deste ano fiscal. 

Leia a íntegra da decisão. 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF     

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

Estudante acusado de agredir colega na escola aguardará preso julgamento por homicídio 

A Quinta Turma decidiu manter a prisão preventiva de um jovem de 18 anos acusado de agredir e matar um colega 

no pátio do colégio em que estudavam, em Belo Horizonte. A decisão, unânime, levou em conta a necessidade de 

garantia da ordem pública, tendo em vista a personalidade agressiva do réu e a natureza grave do crime cometido. 
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O caso ocorreu em 2018, em uma das quadras de esportes do Instituto de Ensino Público Estadual, na capital mineira. 

Os alunos do colégio estavam jogando futebol, e começou uma briga. 

De acordo com a acusação, um dos estudantes sofreu agressões dos demais e fugiu do local, mas foi perseguido por 

um deles, que lhe desferiu, por trás, um chute na cabeça. A vítima estava perto de uma escada no momento do golpe 

e caiu nos degraus. Recebeu atendimento hospitalar, mas morreu em razão dos ferimentos. 

Motivação adequada 

Após o flagrante, o estudante teve a prisão convertida em preventiva e foi denunciado por homicídio triplamente 

qualificado. Ao decidir que ele deveria ir a júri popular, o juiz negou-lhe o direito de recorrer em liberdade. Em resposta, 

a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça de Minas Gerais, mas o pedido de liberdade foi negado, o 

que motivou o recurso ao STJ. 

O relator do caso, ministro Joel Ilan Paciornik, observou que a necessidade da prisão foi adequadamente motivada 

pelo juiz e demonstrada com base em elementos concretos, como a gravidade da conduta e o fato de o acusado há 

muito tempo apresentar comportamento agressivo. 

Para o ministro, a prisão é recomendada para a garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal. 

Além disso, os ministros consideraram o risco de que novo delito possa ser cometido, já que o acusado possui registro 

de ato infracional anterior. 

Joel Paciornik concluiu que medidas cautelares alternativas à prisão seriam insuficientes para a manutenção da ordem 

pública. "A presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não 

impede a decretação da prisão preventiva", ressaltou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Prisão preventiva de empresário é substituída por domiciliar devido a risco de contágio de 
Covid-19 

"A declaração pública da situação de pandemia pelo novo coronavírus – Covid-19 –, no dia 30 de janeiro de 2020, 

pela Organização Mundial de Saúde (OMS), requer a adoção de medidas preventivas de saúde pública para evitar a 

propagação do vírus." 

A afirmação foi feita pelo ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Reynaldo Soares da Fonseca, ao deferir 

pedido da defesa de um empresário para que ele cumpra a prisão preventiva em regime domiciliar, até que o mérito 

do habeas corpus seja julgado, em razão de sua condição de saúde debilitada. 

O empresário foi preso preventivamente em 20 de fevereiro, no âmbito da Operação Citrus, instaurada pelo Grupo de 

Atuação Especial de Repressão ao Crime Organizado (Gaeco) para apurar supostas irregularidades em 

procedimentos licitatórios e contratos celebrados entre suas empresas e a Prefeitura de Laranjeiras (SE), referentes 

ao fornecimento de medicamentos e materiais hospitalares. 
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Grupo de risco 

Em fevereiro, a defesa impetrou o habeas corpus, com pedido de liminar, sob alegação de constrangimento ilegal na 

prisão preventiva. No pedido, os advogados chamaram a atenção para a saúde frágil do preso, que teria severos 

problemas respiratórios, necessitando de uso contínuo de um CPAP – aparelho que evita o bloqueio da respiração. 

A defesa solicitou a revogação da prisão preventiva ou o deferimento de prisão domiciliar, até o fim do julgamento do 

habeas corpus. 

Inicialmente, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca indeferiu a liminar, pois entendeu não haver ilegalidade na 

prisão preventiva. Além disso, o equipamento que auxilia a respiração já havia sido entregue na enfermaria da 

instituição prisional. 

Alegando que o empresário piorou, além de estar no grupo de risco da Covid-19 (pois é cardiopata, diabético e tem 

problema respiratório agudo), a defesa pediu a reconsideração da decisão. 

Agravamento 

Ao acolher o novo pedido, substituindo a prisão preventiva pela domiciliar, Reynaldo Soares da Fonseca ressaltou a 

importância de serem adotadas medidas preventivas durante a pandemia de Covid-19, a fim de evitar a propagação 

do vírus. 

Na decisão, o ministro afirmou que os documentos trazidos aos autos comprovam o agravamento do estado de saúde 

do empresário depois que foi recolhido à prisão. Além disso, o deferimento da prisão domiciliar se justifica por ele 

estar no grupo de risco da pandemia – situação prevista na Recomendação 62 do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), a qual estabelece medidas de prevenção do Covid-19 nos sistemas de Justiça penal e socioeducativo. 

"Assim sendo, reputo legítima a substituição da prisão preventiva do paciente pela prisão domiciliar, sem prejuízo de 

que sejam eventualmente fixadas outras medidas cautelares constantes no artigo 319 do Código de Processo Penal, 

a critério do juízo local", concluiu o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Por causa do coronavírus, ministra manda devedor de alimentos cumprir prisão domiciliar 

 

A ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Nancy Andrighi determinou nesta quinta-feira (19) que um devedor 

de pensão alimentícia deixe a prisão civil em regime fechado e passe para a prisão domiciliar, como medida de 

contenção da pandemia causada pelo coronavírus (Covid-19). 

 

Segundo a ministra, a Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) autoriza a substituição da 

prisão fechada do devedor de alimentos pelo regime domiciliar, para evitar a propagação da doença. 

"Diante desse cenário, é preciso dar imediato cumprimento à recomendação do Conselho Nacional de Justiça, como 

medida de contenção da pandemia causada pelo coronavírus", justificou a ministra. 
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No habeas corpus, o devedor alegou que passa por dificuldades financeiras e por isso não pôde pagar a pensão. Ele 

mencionou que o pagamento parcial da dívida seria suficiente para suprir as necessidades básicas dos alimentandos. 

Análise inviável 

Ao examinar o pedido, a ministra Nancy Andrighi destacou que o habeas corpus não é a via processual adequada 

para se verificar se o devedor possui ou não condições de arcar com a pensão. 

"Anote-se desde logo que a jurisprudência desta corte se consolidou no sentido de que é inviável a apreciação de 

fatos e provas relacionados à capacidade econômica ou financeira do devedor dos alimentos pela via do habeas 

corpus, cuja finalidade precípua é examinar a existência de flagrante ilegalidade ou teratologia na ordem de prisão", 

afirmou. 

Para a ministra, não há flagrante ilegalidade na decisão que determinou a prisão, e as alegações feitas pelo devedor 

já estão sendo analisadas no âmbito de uma ação revisional proposta por ele, na qual a antecipação de tutela foi 

indeferida. 

Ela ressaltou que a concessão da liminar neste habeas corpus é apenas para substituir o regime de cumprimento da 

sanção, em virtude do coronavírus, cabendo ao juízo da execução dos alimentos estabelecer as condições do 

recolhimento. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

Veja a notícia no site 

 

STJ amplia para 30 de abril suspensão de prazos processuais e cancelamento de sessões 

presenciais 

 

Fonte: STJ     

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Coronavírus: Ouvidoria do CNJ acompanhará atendimento jurisdicional ao cidadão 

 

Corregedoria autoriza audiências concentradas de forma remota 

 

Resolução determina suspensão de trabalho presencial da Justiça 
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Fonte: CNJ 

 
 
 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto nº 46.979, de 19 de março de 2020 - Dispõe sobre a prorrogação do vencimento da fatura de 

água da Cedae, e dá outras providências. 

 

Decreto nº 46.980 de 19 de março de 2020 - Atualiza as medidas de enfrentamento da propagação 

decorrente do novo coronavírus (Covid-19) em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá 

outras providências. 

 

 

Fonte: ALERJ    

 
                        
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br  

https://aderj.com.br/publicacoes/diario-oficial-do-estado-do-rio-de-janeiro-decreto-no-46-979-de-19-de-marco-de-2020/
http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/content/conn/UCMServer/path/Contribution%20Folders/site_fazenda/Subportais/PortalGestaoPessoas/Legisla%c3%a7%c3%b5es%20SILEP/Legisla%c3%a7%c3%b5es/2020/Decretos/Republica%20DECRETO%20N%c2%ba%2046.980%20DE%2019%20DE%20MAR%c3%87O%20DE%202020_ATUALIZA%20MEDIDAS%20DE%20ENFRENTAMENTO%20DA%20PROPAGA%c3%87%c3%83O%20DO%20CORONAV%c3%8dRUS.pdf?lve
mailto:sedif@tjrj.jus.br

